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			À minha família


		




		

			Introdução: O que os grandes economistas teriam a dizer sobre nossos desafios econômicos


			Em tempos de mudanças fundamentais, a expertise econômica é muito solicitada. Quem melhor para ajudar a definir nosso futuro econômico do que os grandes economistas? O pensamento deles transformou a economia moderna em uma economia caracterizada por prosperidade relativamente sem precedentes, até mesmo nos países mais pobres. Essas ideias do passado podem ajudar a nos guiar ao enfrentarmos os desafios econômicos de hoje.


			Este é o momento ideal para avaliar o rumo que a economia mundial está tomando. Depois de atravessar a crise financeira global de 2008 e a Grande Recessão que se seguiu, os Estados Unidos, o Reino Unido, a União Europeia, o Japão, a China e outros estão enfrentando desafios importantes ao tentar promover o crescimento de suas economias e gerar riqueza. Os Estados Unidos, durante tanto tempo o principal motor econômico do mundo, contemplam a possibilidade de desaceleração do crescimento, com o baixo aumento dos salários pesando sobre seu futuro. No Reino Unido, o baixo crescimento da produtividade e o referendo histórico de junho de 2016, que resultou em um voto a favor da saída da União Europeia, afetarão a economia do país durante anos. A União Europeia, enquanto isso, enfrenta questões difíceis sobre como reformar a economia da área do euro para gerar crescimento com uma moeda comum. Há tempos o baixo crescimento é motivo de preocupação no Japão, que está na linha de frente de uma série de políticas econômicas inovadoras para energizar sua letárgica economia, ao passo que a China também enfrenta desafios estruturais ao tentar entrar para o rol dos países mais ricos do mundo. Economias emergentes como as de países na Ásia, na África, na América Latina e no Leste Europeu também estão sob os holofotes. Depois de anos de sólido crescimento, elas estão desacelerando, o que suscita a pergunta: essas nações ainda terão impulso econômico suficiente para erradicar a pobreza no interior de suas fronteiras? Porém, também vivemos uma época de rápida mudança tecnológica, muito similar às Revoluções Industriais anteriores que elevaram nossos padrões de vida. Também consideraremos o que promove a inovação e como aumentar o crescimento econômico.


			*


			Então, quem foram esses grandes economistas cujas teorias mudaram o mundo e cujas ideias podem nos ajudar com nossos desafios atuais? Foi uma escolha difícil. Aplicar o critério de que a obra deve ter implicações diretas para nossos problemas econômicos atuais ajudou um pouco, mas muitos dos que ficaram de fora da minha lista poderiam ter sido incluídos. Hyman Minsky, por exemplo, é discutido no capítulo sobre Irving Fisher porque o pensamento combinado de ambos nos ajuda a entender melhor a natureza das crises financeiras. E as ideias de Paul Samuelson sobre o impacto distributivo do comércio internacional se apoiam na obra de David Ricardo, e por isso seu pensamento contribui consideravelmente para compreendermos como aqueles que saíram perdendo no processo de globalização discutido no Epílogo poderiam lidar melhor com essa situação.


			Isso leva a meu segundo critério: que minha seleção também reflita as questões em que escolhi focar. Era preciso escolher, e por isso reduzi uma lista enorme até chegar a uma lista centrada no crescimento econômico – isto é, na taxa e na qualidade do desenvolvimento. O modo como as economias crescem será afetado pelas escolhas políticas feitas depois da pior crise financeira dos últimos cem anos e no contexto de um mundo globalizado. A crise financeira de 2008 e a ascensão dos mercados emergentes estão entre os fatores fundamentais das últimas décadas que transformaram e continuarão a transformar a economia mundial. A crise mostrou que algumas das antigas maneiras de se fazer uma economia crescer são insustentáveis, ao passo que o rápido crescimento de uma série de países em desenvolvimento indica que é hora de examinar como eles fizeram isso e o que isso significa para os grandes desafios globais, como a erradicação da pobreza. Certos países já confrontaram algumas dessas questões e, portanto, possivelmente têm algo a ensinar para outras nações. Por exemplo, o que podemos aprender com o modo como os Estados Unidos e o Reino Unido vêm reexaminando seus fatores de crescimento depois da crise de 2008, ou com o modo como a China emergiu tão rapidamente como uma economia importante? Outros exemplos incluem a forma como a Europa está planejando aumentar o investimento para promover o crescimento econômico e as tentativas do Japão de acabar com décadas de estagnação econômica por meio de sólida intervenção estatal. Portanto, a qualidade e a natureza do crescimento econômico serão centrais a este livro.


			Você notará que escolhi, em sua maioria, economistas de uma safra anterior. Os grandes, como sabemos, tendem a focar em grandes questões gerais, como crescimento, inovação e a natureza dos mercados. É claro que em nossos dias há economistas ilustres que se dedicam a problemas essenciais. Muitos dos últimos laureados com o Prêmio Nobel de Economia estão ativamente envolvidos nos debates atuais sobre políticas econômicas, como o aumento das taxas de crescimento econômico e o papel do gasto público, mas suas pesquisas se apoiam na obra dos criadores dos modelos gerais que formam a base da ciência econômica. Este livro revela quem foram esses grandes economistas, de onde suas ideias vieram e como suas descobertas formaram o pensamento econômico.


			Como era de se esperar, o primeiro da lista é Adam Smith. É quase um truísmo que todos os economistas recorrem primeiro a Smith quando confrontados com uma questão econômica. Fui lembrada disso recentemente quando apresentei um programa de rádio na BBC. Perguntei a um acadêmico por que tendemos a negligenciar o setor de serviços, hoje dominante, e em vez disso focamos na indústria manufatureira, que representa apenas um décimo das economias britânica e norte-americana. Ele imediatamente se referiu a Adam Smith, que pensava que o setor de serviços era improdutivo. Smith acreditava que o setor era composto por “palhaços, músicos, cantores de ópera”1, cujo produto não podia ser comercializado e, portanto, não contribuía para a produção nacional da mesma forma que a indústria manufatureira. Smith, naturalmente, era produto de sua época, a qual testemunhou o advento da industrialização, que levou a um aumento sem precedentes nos níveis de renda e nos padrões de vida. Seu livro A riqueza das nações, de 1776, é a obra inaugural sobre o assunto. O legado de Smith é notório em praticamente todos os aspectos da ciência econômica. Ainda vemos a economia através das lentes que ele criou.


			Por isso, Adam Smith é o primeiro grande economista neste livro. Sua ideia da “mão invisível” das forças do mercado – isto é, os efeitos inatos da oferta e da procura, em vez da intervenção direta por parte dos governos ou de outras instituições – é a base da teoria econômica. Conforme explorei no programa da Radio 4, o governo britânico está tentando reequilibrar a economia no sentido de voltar a fabricar produtos, depois que a crise de 2008 revelou as desvantagens de se confiar demais nos serviços financeiros. Até o momento, não teve sucesso. Uma década depois, o setor de serviços se recuperou aos níveis prévios à recessão, mas a indústria manufatureira, não. E não só no Reino Unido. Os Estados Unidos, a China e outras economias importantes também estão tentando reequilibrar suas economias para que possam crescer de maneira mais sustentável. O que Adam Smith diria sobre essas tentativas? Como ele conciliaria seu apreço pela indústria manufatureira com uma aversão à intervenção estatal nas obras da “mão invisível”?


			Um economista inspirado por Adam Smith posteriormente veio a ser o pai do comércio internacional. Em 1817, David Ricardo formalizou a teoria da vantagem comparativa, que mostra como cada país se beneficia do livre-comércio. Isso é válido mesmo que o país seja pior do que todos os outros países na produção de qualquer coisa. Contudo, o país deveria focar naquilo que é relativamente mais eficiente em produzir, e a especialização e o comércio o beneficiariam, bem como ao resto do mundo. Mas e se o resultado de comerciar com base na vantagem comparativa for que países como os Estados Unidos e o Reino Unido incorrem em déficits comerciais persistentes, isto é, que o valor dos produtos importados ultrapassa o valor de suas exportações? O que Ricardo recomendaria que os governos fizessem?


			Karl Marx via a Revolução Industrial de maneira bem diferente de Adam Smith. Embora também tivesse vivenciado a drástica transformação das economias ocidentais no século XIX, Marx rejeitava os resultados guiados pelo mercado e preferia a coletivização ao capitalismo. Ele via a economia de mercado como exploradora e insustentável, e suas visões levaram a antiga União Soviética e a China, entre outros, a adotarem um sistema comunista, em vez de capitalista.


			O colapso da União Soviética geralmente é visto como uma prova do fracasso do planejamento centralizado. Ao adotar reformas de mercado, a China emergiu como a segunda maior economia do mundo. Ainda assim, a China está enfrentando, possivelmente, a parte mais desafiadora de seu processo de abertura econômica. Como Marx avaliaria o caminho que a economia chinesa está traçando?


			Do lado oposto ao de Karl Marx no espectro da planificação do mercado estava Alfred Marshall, quase seu contemporâneo. Em vez de o governo administrar a economia, Marshall formalizou como a “mão invisível” de Smith alcança um equilíbrio para a economia por meio das forças do mercado. Ele mostrou como a oferta e a procura determinam o preço e a quantidade de um produto. A crença de Marshall em um mercado autorregulado que tende a um equilíbrio significa que só precisamos de um Estado laissez-faire. Não há nenhum imperativo para que o governo intervenha consideravelmente no funcionamento da economia de mercado – por exemplo, nos altos e baixos de um ciclo econômico. Mas e quanto à redistribuição de renda diante da desigualdade crescente? Qual teria sido a visão de Marshall sobre as desigualdades que aumentaram quando os benefícios de uma economia em crescimento foram, de maneira desproporcional, para os 1% mais ricos?


			Não há dúvida de que a desigualdade é prioridade na agenda política, um lembrete de que devemos considerar a qualidade e não apenas a velocidade do crescimento econômico. Um best-seller sobre o assunto da desigualdade é o livro do economista francês Thomas Piketty. Sua popularidade reflete uma preocupação generalizada com o fato de que a desigualdade nos Estados Unidos é hoje tão grande quanto na Era Dourada do fim do século XIX. Joseph Stiglitz, que recentemente foi laureado com o Prêmio Nobel de Economia, apontou a desigualdade como uma das causas da lenta recuperação após a Grande Recessão. Então, como Marshall veria o aumento da desigualdade econômica, que com frequência é percebida como uma prova cabal contra o capitalismo? As economias capitalistas são inevitavelmente desiguais?


			As preocupações com o crescimento econômico certamente aumentaram desde a crise financeira global de 2008 – a pior retração econômica desde a Grande Depressão dos anos 1930. Os Estados Unidos foram o epicentro, e o Reino Unido foi profundamente afetado. Anos depois, ainda há altos níveis de dívida e um crescimento econômico frágil. Irving Fisher, que viveu esse período, alertou sobre o perigo da espiral deflacionária da dívida depois de crises desse tipo. É o que vem acontecendo no Japão desde a quebra do mercado imobiliário no início dos anos 1990. Conforme a dívida era paga, a produção caía, o que levava a uma queda nos preços ou deflação e a “décadas perdidas” de crescimento. O que Fisher sugeriria para garantir que os países não enfrentassem “décadas perdidas” de crescimento? Corremos o risco de repetir aspectos da década de 1930, que foi caracterizada por uma segunda recessão e pela estagnação do crescimento econômico?


			Provavelmente, o economista mais discutido desde a última retração econômica, quando o desemprego voltou a ser um problema preocupante, é John Maynard Keynes. De acordo com o centro de estudos do grupo de nações desenvolvidas conhecido como Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a taxa de desemprego de longo prazo (uma medida daqueles que estão sem trabalho há mais de um ano) teve um alarmante aumento de 77% após a crise de 2008. O desemprego entre jovens chegou a dois dígitos em alguns países europeus, como a Espanha. O impacto é menor nos Estados Unidos e no Reino Unido, mas outras formas de desemprego “oculto”, como o subemprego ou o emprego em meio período, são motivo de preocupação nesses países. Portanto, o papel do governo em promover o emprego e retomar o crescimento é fundamental nas políticas públicas.


			É bem sabido que Keynes não acreditava na capacidade de autorregulação do mercado, que era o pensamento econômico dominante em sua época. Em vez disso, ele defendia o gasto público – e, se preciso, o déficit orçamentário – para trazer a economia de volta ao pleno emprego. Suas visões foram moldadas pelas taxas de desemprego persistentemente altas que se seguiram à Grande Depressão, e suas ideias o transformaram em uma figura de grande influência até mesmo postumamente, durante o período pós-guerra, que viu o nascimento de grandes programas de governo como o Estado de bem-estar social.


			Em mais um paralelo com os dias de hoje, o debate econômico dominante desde a Grande Recessão de 2009 tem sido sobre austeridade – cortar o gasto público e aumentar os impostos para reduzir o déficit orçamentário. Um dos resultados das medidas de austeridade é uma grande queda no investimento governamental/público/estatal, o que prejudica o crescimento econômico. Olhando para o futuro, o que Keynes aconselharia que os governos de hoje fizessem no que concerne ao investimento público, um importante fator de crescimento e de promoção do pleno emprego na economia?


			Outro grande debate econômico é sobre como tornar as economias mais produtivas. Pelos padrões históricos, a recuperação desde a crise financeira tem sido lenta. Aumentar a produtividade, que estagnou em tantos países desenvolvidos, é crucial para a economia crescer; mas isso requer inovação. Esta talvez seja a questão política mais importante para as economias avançadas, e o grande economista em melhor posição para abordá-la é contemporâneo de Keynes e defensor da “destruição criativa”: Joseph Schumpeter. A teoria de Schumpeter colocou os empreendedores e os inovadores no cerne não só da recuperação, mas de todo o crescimento econômico. Então, o que ele recomendaria que os governos fizessem hoje para aumentar a produtividade e a inovação?


			Outro nome influente que contribuiu para a política econômica daquela época foi Friedrich Hayek. Hayek foi o porta-bandeira da economia de livre mercado. Ele fazia parte da Escola Austríaca de economia, que rejeitava, entre outras teorias, as explicações convencionais dos ciclos econômicos. Hayek era diametralmente oposto às visões de Keynes e acreditava na supremacia das forças do mercado. Ele se opunha ao uso de políticas monetárias – quando o custo e a quantidade de dinheiro na economia são ajustados para influenciar o crescimento –, bem como ao ativismo fiscal de Keynes, o que o colocava em desacordo com grande parte dos economistas. Embora o pensamento de Hayek tenha encontrado abrigo intelectual na Escola de Economia e Ciência Política de Londres, suas teorias ainda não são amplamente aceitas no meio acadêmico. Com o próprio capitalismo agora sob o ataque do movimento Occupy e de outros após a Grande Recessão, as ideias de Hayek estão em voga novamente, enquanto a busca por argumentos para defender o sistema de mercado do ceticismo crescente continua. Essas ideias podem nos ajudar a discernir se a crise financeira tem algo a ensinar.


			Joan Robinson, outra das principais pensadoras do século XX, é a única mulher entre os grandes neste livro, o que reflete a escassez crônica de mulheres na ciência econômica. Quando eu era doutoranda em Ciência Econômica na Universidade de Oxford, considerei extremamente esclarecedoras suas teorias sobre os mercados de concorrência imperfeita. Por exemplo, um dos desafios econômicos mais prementes são os baixos salários. O Reino Unido tem a dúbia distinção de ser a única economia no G7 em que o crescimento do salário médio anual não conseguiu acompanhar a inflação durante grande parte da década desde a crise financeira. Uma ausência geral de crescimento nos “salários reais” é um problema que vai além da última recessão, e além das fronteiras do Reino Unido. O Japão e a Alemanha enfrentaram vinte anos de crescimento salarial estagnado para os trabalhadores que recebem o salário mediano, isto é, as remunerações situadas no meio da pirâmide de distribuição salarial. Ainda pior, os salários medianos nos Estados Unidos ficaram estagnados por quatro décadas. A obra de Joan Robinson ajuda a explicar esses fenômenos. Nos dois principais mercados de fatores, o capital e a mão de obra, Robinson mostrou como os desvios da suposição de concorrência perfeita, em que todos os mercados operam eficientemente, podem explicar os baixos salários e por que as remunerações não refletem a produção dos trabalhadores. Indagaremos quais soluções Robinson poderia oferecer para superar o desafio da estagnação salarial que afeta as grandes economias.


			O próximo grande economista certamente não careceu de atenção. Milton Friedman cunhou a célebre frase “a inflação é sempre e em toda parte um fenômeno monetário”. Friedman acreditava que a quantidade de dinheiro na economia só afetava os preços – e, portanto, a inflação –, mas não a produção nacional no longo prazo, que é a visão monetarista da ciência econômica captada por sua célebre citação. Durante toda a sua longa vida, Friedman permaneceu um defensor do livre mercado e, inicialmente, considerava que até mesmo a instauração do banco central dos Estados Unidos, o Federal Reserve, fora um equívoco. Embora posteriormente tenha aceitado que o Fed era necessário para controlar a oferta de moeda, ele insistiu para que a instituição não fosse ativista e ficasse restrita a esse papel. Obviamente, ele se opunha à visão keynesiana de que as políticas fiscais têm um impacto duradouro sobre a economia.


			Friedman, que fez parte da Escola de Chicago, escreveu com Anna Jacobson Schwartz em 1963 um dos livros mais influentes sobre políticas monetárias: A Monetary History of the United States, 1867-1960 [Uma história monetária dos Estados Unidos, 1867-1960]. Os autores revisitaram as causas da Grande Depressão para entender o que aconteceu e por que levou tanto tempo para as economias se recuperarem da quebra do mercado de ações de 1929. A conclusão foi que as culpadas eram as políticas monetárias, especificamente a redução prematura da oferta de moeda por parte do Fed, o que, segundo argumentaram, causou a quebra e também levou a uma segunda retração econômica, conhecida como “recessão na Depressão”, de 1937-1938. Então, o que Friedman diria sobre o uso de políticas monetárias “não convencionais” após a Grande Recessão, com seus paralelos na década de 1930? Os bancos centrais, hoje, empregam uma gama surpreendente de políticas, incluindo flexibilização quantitativa (injeções de dinheiro) e até mesmo taxas de juros negativas (segundo as quais os depósitos dos bancos comerciais no banco central são cobrados) para colocar mais dinheiro na economia. O que Friedman pensaria sobre as atividades dos bancos centrais, que estão, em grande medida, operando em território desconhecido?


			Os dois autores seguintes apresentam visões contrastantes sobre os fatores fundamentais para que uma economia cresça e se desenvolva. E ambos exerceram grande influência sobre as políticas atuais.


			Douglass North divergiu de muitos de seus contemporâneos por acreditar que as instituições são importantes para o desenvolvimento econômico. Suas visões ganharam relevância nos últimos anos porque as teorias convencionais sobre crescimento não foram capazes de explicar totalmente por que alguns países ficam ricos e outros continuam pobres. Após a Segunda Guerra Mundial, os economistas recorreram à obra de North sobre o papel das instituições para entender por que tão poucos países se tornaram ricos no período pós-guerra. Em consequência, instituições como o Estado de direito foram para a linha de frente das políticas de desenvolvimento. Perguntaremos como North reformaria as instituições para promover o desenvolvimento econômico.


			Seu contemporâneo Robert Solow tem uma perspectiva diferente. Solow escreveu sobre o crescimento econômico neoclássico na obra seminal que North considerou incompleta. O modelo de Solow pretende explicar o crescimento examinando a contribuição dos trabalhadores, o investimento das empresas no capital produtivo de uma economia e o papel do progresso tecnológico. À diferença de outras recessões que viram a produção despencar e se recuperar rapidamente, a crise de 2008 viu uma queda brusca no produto interno bruto (PIB), mas uma recuperação lenta. Os economistas têm se mostrado receosos de que este seja nosso futuro coletivo. Há, inclusive, um termo revivido por Lawrence Summers, economista de Harvard, para descrever um mundo marcado por longos períodos de baixo crescimento: “estagnação secular”. Este foi um termo usado por Alvin Hansen nos anos 1930, depois da última crise financeira sistêmica, para descrever o baixo crescimento resultante, que se deveu, em parte, ao processo de envelhecimento das sociedades, entre outras questões.2 O Japão é o precursor aqui, pois é a economia mais envelhecida. Como Solow avaliaria a lenta recuperação após a crise? Ele concordaria que estamos diante de um futuro de baixo crescimento? Nos próximos anos, esta é uma pergunta que permeará todas as economias desenvolvidas.


			Por fim, o consenso em torno da globalização está sendo questionado. Depois de décadas em que a abertura para a economia global foi a prioridade para governos do mundo inteiro, há um crescente descontentamento com os ganhos desiguais oriundos do comércio internacional. A economia como um todo se beneficia, mas ainda há ganhadores e perdedores no interior de cada país. No passado recente, os Estados Unidos e o Reino Unido presenciaram o voto público contra o status quo, incluindo a rejeição dos acordos comerciais vigentes. Os grandes economistas diriam que a globalização está em apuros?


			O alto crescimento econômico global do período pós-guerra foi promovido, em parte, pela expansão do comércio internacional. Portanto, a prosperidade está ligada à globalização, particularmente nas últimas décadas, com a instauração da Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1995, que promoveu a abertura dos mercados globais. A globalização conectou a todos nós por meio da transmissão não só de recursos, como também de ideias de todas as partes do mundo. O conceito de um programa de compartilhamento de bicicletas em Londres pode ser rapidamente adotado no mundo inteiro e utilizado por um aplicativo em Pequim, por exemplo. Porém, a expansão do comércio está cessando, e o sistema multilateral está se fragmentando, dando origem a um sistema de acordos de livre-comércio regionais e bilaterais. Além disso, os acordos comerciais enfrentam a reação dos eleitores quanto aos benefícios desiguais proporcionados pela globalização. O que os grandes economistas diriam sobre o significado disso para o comércio internacional como um propulsor do crescimento econômico no futuro? E, o que é ainda mais importante, como lidar com a reação desfavorável à globalização? A obra de Paul Samuelson, laureado com o Prêmio Nobel de Economia, detalha os efeitos desiguais do comércio internacional sobre os trabalhadores em uma economia. Como lidar com o impacto distributivo, em que a economia como um todo se beneficia, mas alguns (por exemplo, agricultores, operários) são prejudicados? Suas ideias propõem maneiras de ajudar a igualar os que ganham e os que perdem com o comércio internacional, e podem indicar o caminho para o futuro da globalização.


			Este livro tratará de descobrir algumas das respostas para as grandes questões econômicas que afetam a todos nós, apoiando-se nas ideias dos grandes economistas. Seu conhecimento coletivo já definiu as políticas que governaram a economia mundial durante um período em que nossos padrões de vida melhoraram significativamente: da Revolução Industrial, passando pela Era Dourada de crescimento econômico após a Segunda Guerra Mundial, até a era digital de nossos dias. Possivelmente, suas ideias também podem ajudar a guiar nosso futuro econômico. 
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			Capítulo 1 - Adam Smith: O governo deve reequilibrar a economia?


			Amplamente considerado o fundador da ciência econômica, Adam Smith testemunhou o início da Revolução Industrial, que mudou drasticamente o mundo ocidental. Em sua época e nas décadas que se seguiram, o Reino Unido se tornou a primeira economia industrializada do mundo. Esse período extraordinário formou o contexto para um dos mais influentes livros de economia.


			A grande obra de Adam Smith, Uma investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações, levou uma década para ser escrita. Define o conceito de “mão invisível”, que se refere às forças ocultas do mercado que determinam os preços ao igualar a oferta e a procura. Este se tornou o mantra da economia laissez-faire. Embora o próprio Smith nunca tenha usado o termo dessa maneira específica, seus escritos de fato concebiam um papel limitado para o Estado:


			O estadista que procurasse dirigir os particulares sobre a maneira como deveriam empregar seus capitais não só se sobrecarregaria com um cuidado desnecessário, mas assumiria uma autoridade que não poderia ser seguramente assumida por nenhuma pessoa isoladamente e tampouco por nenhum conselho ou Senado, e que nunca seria tão perigosa quanto nas mãos de um homem que tivesse a insensatez e a presunção de se arrogar a exercê-la.1


			Smith era ainda mais dúbio no que concerne à cobrança de impostos: “Não há arte que um governo aprenda mais depressa do que a de tirar dinheiro dos bolsos do povo”.2


			Adam Smith veria com ceticismo um político que interviesse no funcionamento das forças do mercado. No entanto, é isso que nações pós-industriais como o Reino Unido e os Estados Unidos estão tentando fazer – frear o processo de desindustrialização fomentando a produção industrial e reduzindo a parcela da produção nacional representada pelos serviços. Essa necessidade urgente de reequilibrar a economia surgiu depois da crise financeira de 2008, que revelou a fragilidade de um setor bancário gigante que colocou a economia de joelhos. Isso levou o então ministro das Finanças britânico George Osborne a começar a usar capacetes e a promover a “marcha dos produtores”. Nos Estados Unidos, o presidente Barack Obama investiu em indústrias avançadas e de alta tecnologia. Seu sucessor, Donald Trump, explicitamente exortou as empresas a trazerem as fábricas de volta para os Estados Unidos.


			O que Adam Smith diria desses esforços? O governo deve reequilibrar a economia no sentido de voltar a fabricar produtos? É possível reequilibrar a economia em países onde o setor de serviços corresponde a mais de três quartos da produção nacional, como é o caso do Reino Unido e dos Estados Unidos? A resposta traz lições para outras economias que podem seguir essas duas nações ao embarcarem na típica trajetória econômica de industrialização seguida de desindustrialização.


			Industrialização, desindustrialização e reindustrialização


			O Reino Unido se tornou a primeira nação industrializada no fim do século XVIII e início do século XIX, seguido da Alemanha e dos Estados Unidos. O período, que ficou conhecido como Revolução Industrial, viu a economia se transformar de uma sociedade agrária em uma sociedade caracterizada por fábricas de propriedade de mercadores que comercializavam seus produtos tanto no mercado interno como no externo.


			Em nossos dias, o Reino Unido e várias outras economias avançadas, incluindo os Estados Unidos, passaram por mais uma drástica mudança estrutural: a desindustrialização. Desde as reformas da era Thatcher, nos anos 1980, que liberalizaram o setor financeiro – notadamente o “Big Bang” de 1986, quando os mercados foram abertos para aumentar a concorrência –, o Reino Unido tem visto a indústria dar lugar aos serviços. (Isto é, em termos relativos. O Reino Unido ainda é o nono maior produtor industrial do mundo, e esteve entre os cinco maiores até por volta de 2004.) De maneira similar, embora os Estados Unidos continuem sendo o segundo maior produtor industrial do mundo (recentemente superados pela China), a economia de serviços representa a maior parte da produção nacional norte-americana. Na União Europeia, o setor de serviços representa 70% do PIB do bloco, mas a União Europeia também conta com algumas das maiores nações industriais no mundo, por exemplo, a Alemanha, a França e a Itália. Até mesmo no maior produtor industrial do mundo, a China, que é um país de renda média, o setor de serviços superou a produção industrial na economia.


			Quando os países crescem, tendem a se industrializar, de modo que trocam a agricultura pela indústria manufatureira, que tem maior produtividade ou produção por trabalhador e, portanto, gera salários mais altos. A industrialização é o modo como os países se tornam classe média e prosperam. Então vem a desindustrialização. Nas economias avançadas, a indústria manufatureira começa a representar uma parcela menor da produção, pois, à medida que se tornam mais ricas, os serviços nos setores de finanças, varejo e negócios passam a dominar a economia, ao passo que o emprego migra das fábricas para lojas ou escritórios.


			A crise de 2008 revelou o lado negativo de se ter uma economia com um grande setor de serviços financeiros. Os bancos se tornaram mais complexos e interconectados, e sua atividade se tornou mais difícil de entender e de regular. A responsabilidade dos bancos na pior recessão em um século levou a população a pedir que eles obedeçam a regulações mais estritas nos Estados Unidos e no Reino Unido. A quebra também levou os governos norte-americano e britânico a almejar mais produção industrial, e por isso eles tentaram “reequilibrar” a economia no sentido de voltar a fabricar produtos.


			Esta é uma tarefa e tanto. A indústria manufatureira representa apenas cerca de 11% da produção de valor agregado no Reino Unido, ao passo que, como observamos, o setor de serviços (dominante) representa mais de três quartos da economia. A produção industrial britânica sofreu um declínio e, de contribuir com um quarto do PIB em 1980, passou a contribuir com 20% nos anos 1990, e apenas 12% nos anos 2000. Nos Estados Unidos, o cenário é similar. Na Alemanha, por sua vez, a produção industrial ainda representa cerca de 20% da economia na mesma base de valor agregado. Em seu auge, os serviços financeiros, por si sós, representaram cerca de 8% do PIB do Reino Unido, uma parcela que não é muito menor do que toda a produção industrial britânica combinada. Esta é a essência da desindustrialização, quando a indústria deu lugar a um setor de serviços dominante da mesma maneira que a agricultura foi superada pela indústria manufatureira na época de Adam Smith.


			A questão é: os Estados Unidos, e talvez o Reino Unido, podem reverter a desindustrialização? Este é um bordão ouvido frequentemente desde a crise. “Made in America” e “Made in Britain” estão entre as frases proclamadas por governos e empresas depois da pior recessão em um século. Mas reverter o processo de desindustrialização é algo desafiador em uma economia mundial globalizada.


			Economias emergentes como a China conseguem produzir mais barato, ao passo que as tecnologias de informação e comunicação reduziram os custos de logística; portanto, a globalização torna mais difícil para as nações ricas concorrer com países que têm um custo de produção mais baixo. De fato, o economista de Harvard Dani Rodrik aponta inclusive para uma “desindustrialização prematura” em alguns países em desenvolvimento que estão passando da agricultura diretamente para o setor de serviços em virtude das forças da globalização, o que pode ter consequências preocupantes para países que ainda não têm uma classe média consolidada.


			Estamos em território desconhecido. O ímpeto para a desindustrialização é maior no Reino Unido e nos Estados Unidos do que em outras nações. Depois de sofrer sua pior crise financeira em um século, eles estão ansiosos por mudança.


			Esta não é a única consideração. Adam Smith pode ser o economista que nomeou a “mão invisível” que permitia que o mercado determinasse o que era produzido e como isso era precificado, mas ele não dava grande valor ao setor de serviços. Como produto de sua época, Smith não acreditava que os serviços pudessem produzir algo que fosse tão valioso quanto o que se produzia em uma fábrica ou em uma padaria. De fato, ele não aprovava grande parte do que constitui a economia moderna; por exemplo, não era a favor de sociedades por ações, que são a base das corporações de nossos dias.


			Seu legado continua a afetar atitudes ainda hoje. Até mesmo a maneira como as estatísticas nacionais são coletadas fragmenta os dados da produção industrial em alto nível de detalhes, ao passo que agrupa grande parte do que é produzido pelo setor de serviços. Isso provavelmente também se deve ao fato de que é difícil para os estatísticos quantificar em que um consultor contribui enquanto está sentado à frente de seu computador, ou o que uma reunião acrescenta à produção nacional. Todos nós já participamos de um número suficiente de tais reuniões para saber que não são nem um pouco produtivas!


			Portanto, o governo faz bem em tentar reequilibrar a economia? As forças do mercado impulsionadas pela “mão invisível” podem ser redefinidas pelo Estado? O que Adam Smith teria a dizer sobre isso?


			A vida e a época de Adam Smith


			Adam Smith nasceu em 1723 em Kirkcaldy, um porto marítimo perto de Edimburgo, na Escócia. Seu falecido pai havia sido um fiscal da alfândega, e sua família abastada era amiga de membros do Iluminismo escocês. O movimento escocês foi paralelo ao Iluminismo europeu, que contou com escritores como Voltaire, e foi caracterizado por um foco na ciência e na racionalidade. Esse período foi chamado de Era de Ouro da Escócia, e Smith figurava eminentemente entre seus principais pensadores como o pai da ciência econômica.


			Como muitos dos primeiros economistas, ele não tinha formação na área. Em vez disso, estudou física e matemática na Universidade de Glasgow de 1737 a 1740. Foi nessa época que ele também nutriu um interesse por filosofia estoica. Muitos dos primeiros economistas também foram filósofos, entre os quais David Hume e John Stuart Mill, que tiveram grande influência sobre o pensamento econômico.


			Smith, então, estudou no Balliol College, na Universidade de Oxford, até 1746. Como não era membro da Igreja Anglicana, ele não pôde se matricular naquela época, e por isso acabou frequentando a faculdade como um aluno ouvinte. Nem é preciso dizer que ele não gostou de sua vivência em Oxford: “A disciplina das faculdades e universidades é, em geral, elaborada não para o benefício dos alunos, e sim para o interesse – ou, melhor dito, para a conveniência – dos professore”.3


			Então, seguindo a tradição de autoaprendizado que caracterizou uma série de experiências em Oxford, Smith passou seu tempo lá estudando os clássicos e as línguas modernas. Uma vez que, em sua visão: “na Universidade de Oxford, a maior parte dos professores públicos, durante esses muitos anos, abdicaram por completo até mesmo de tentar fingir que ensinavam”.4


			Depois, Smith regressou à Escócia e deu uma série de aulas públicas na Universidade de Edimburgo em 1748. Lá ele se tornou amigo de David Hume, uma figura importante no Iluminismo escocês. Foi então que as noções de Smith sobre a “mão invisível” começaram a se formar. Ele pensava que a intervenção estatal na economia era uma perturbação do “curso natural” dos mercados, uma ideia que posteriormente desenvolveu em A riqueza das nações. Sua obra seminal defendia um Estado limitado que permitisse que os mercados operassem livremente. Conforme enfatizou em uma de suas aulas: “Pouco se requer, para levar um Estado da barbárie mais baixa até o mais alto grau de opulência, além de paz, impostos baixos, e uma administração aceitável da justiça”.5


			O sucesso das aulas públicas de Smith o levou a obter uma cátedra em sua alma mater. De 1751 a 1764, ele lecionou na Universidade de Glasgow. Primeiro, ocupou a cátedra de Lógica, e posteriormente foi nomeado professor de Filosofia Moral. Durante essa época, ganhou fama com a publicação de suas aulas sobre ética. Em 1759, foi publicado Teoria dos sentimentos morais, que o tornou uma figura reconhecida no Iluminismo europeu. Ele descreveu seu período como acadêmico como “de longe, o mais útil e, portanto, o mais feliz e o mais honroso” de sua carreira.6


			Entretanto, em 1764 Smith foi tentado a deixar a academia por um período lucrativo como tutor particular do terceiro duque de Buccleuch, que era enteado de Charles Townshend, um político. Ele acompanhou o jovem duque por uma viagem de dois anos ao exterior, e passou de 1764 a 1766 em Paris, Toulouse e Genebra.


			Foi na França que ele conheceu os fisiocratas, um eminente grupo de economistas que viam a agricultura, e não a indústria manufatureira, como fonte de riqueza. Para Smith, isso divergia da experiência britânica de industrialização, e é um pouco irônico que seus argumentos a favor da indústria manufatureira em relação ao setor de serviços tenham alguns paralelos com o pensamento dos fisiocratas.


			Ao voltar para o Reino Unido, Smith se mudou para Londres e passou 1766 e 1767 pesquisando finanças públicas para Charles Townshend, que então era chanceler do Tesouro. Depois, ele voltou a Kirkcaldy para morar com a mãe, e dedicou os seis anos seguintes a escrever A riqueza das nações. De 1773 a 1776, regressou a Londres para concluir o livro. A publicação de Smith pretendia influenciar os membros do Parlamento britânico a fim de que eles apoiassem uma resolução pacífica para a Guerra de Independência das colônias norte-americanas. No último parágrafo de A riqueza das nações, Smith escreveu que o Reino Unido deveria “se esforçar para acomodar suas vistas futuras e desígnios à real mediocridade de suas circunstâncias”.7 A frase foi mantida em todas as edições subsequentes e refletia a crença duradoura de Smith de que o mercado, e não o Estado, deveria determinar o progresso econômico em todos os aspectos, incluindo o colonialismo.


			Adam Smith se aposentou em 1776, o ano em que os Estados Unidos declararam independência, e passou os dois anos seguintes em Kirkcaldy escrevendo outro livro, sobre as “artes imitativas”, que versava sobre pintura, música e poesia. Mas, em 1778, ele voltou para a vida pública e se tornou comissário da alfândega da Escócia, seguindo os passos do pai. Ele se mudou para Edimburgo, onde novamente morou com a mãe, Janet Douglas, uma prima que era também a governanta, e seu herdeiro, filho de um primo, David Douglas, que viria a ser o célebre jurista lorde Reston.


			Em 1784, Smith terminou a terceira edição de A riqueza das nações. Alguns anos depois, ele também concluiu a sexta edição de Sentimentos morais, que incluía seus pensamentos sobre a criação de uma constituição, um tema que estava em alta na época da Revolução Americana e de outras revoluções que afloravam no continente, notadamente na França.


			Apesar de seu trabalho pioneiro, Adam Smith era extremamente autocrítico quanto ao ritmo lento de sua escrita. Em 1785, ele alegou “indolência da velhice” e tinha dúvidas de que seria capaz de terminar as “Artes imitativas” ou outro livro sobre a teoria da jurisprudência. Ele havia concebido suas grandes obras como uma trilogia: Sentimentos morais, A riqueza das nações e um terceiro livro sobre direito e jurisprudência, que nunca foi escrito. Surpreendentemente, Smith expressou decepção por não ter realizado mais, e insistiu para que seus manuscritos fossem queimados após sua morte.8


			Por que reequilibrar a economia?


			Antes de examinarmos o que Adam Smith teria pensado do intento, vejamos por que há um debate sobre reequilibrar a economia. É uma questão que está em evidência no Reino Unido, um país que tem um dos maiores setores de serviços entre as economias avançadas. Como observamos anteriormente, embora os Estados Unidos estivessem no epicentro da crise financeira de 2008, o país continua sendo o segundo maior produtor industrial do mundo, ao passo que o Reino Unido caiu no ranking. Portanto, a experiência do Reino Unido, em particular, possivelmente traz lições para outros países.


			Alterar seus fatores de crescimento econômico, é, com efeito, o que o Reino Unido tratou de fazer depois da crise financeira de 2008. Tal política foi chamada de “marcha dos produtores” no governo de David Cameron. O Reino Unido quer reequilibrar sua economia fabricando coisas e vendendo mais de seus produtos no exterior. Ambas as atividades estão relacionadas na era da globalização, em que grande parte da produção industrial consiste em produtos comercializáveis. O governo britânico quer se apoiar menos nos serviços financeiros, considerando a quebra bancária de poucos anos atrás, mas a indústria manufatureira representa apenas cerca de um décimo da economia, ao passo que o setor de serviços representa a maior parte da produção nacional. Além disso, o Reino Unido, que até recentemente exportava mais para a Irlanda do que para a combinação dos mercados emergentes conhecidos como BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China), quer se voltar mais para as economias em desenvolvimento e ajudar suas empresas a terem acesso aos mercados que mais crescem no mundo.


			Se quiser ter sucesso nessa iniciativa, claramente precisa vender as coisas certas no exterior. No entanto, o déficit comercial do Reino Unido – isto é, a diferença entre o valor dos bens e serviços importados e exportados pelo país – aumentou vertiginosamente e atingiu recordes nos anos após 2008. Este não é um bom indicador para os esforços de reequilibrar a economia. A esperança era a de que, tendo a libra esterlina perdido cerca de um quarto de seu valor em determinado momento após a quebra bancária, uma moeda mais barata impulsionasse as exportações da mesma maneira que ocorreu durante o início da década de 1990, quando a libra abandonou o Mecanismo Europeu de Taxas de Câmbio (MTC) que a havia atrelado ao marco alemão. A última vez que o Reino Unido teve um superávit comercial foi no fim daquela década, em 1997, graças a uma libra esterlina depreciada.


			Antes disso, o Reino Unido havia registrado um déficit em sua balança corrente – a medida mais ampla do comércio internacional de um país, que inclui os fluxos financeiros – todos os anos desde 1984. Notadamente, o déficit no comércio de produtos cresceu após o fim dos anos 1990, com mais desindustrialização. Recordemos que a contribuição da produção industrial para o PIB caiu pela metade desde os anos 1980.


			Cobrindo parte do déficit comercial geral está a balança comercial de serviços, um número que tem registrado superávit pelo menos desde 1966. Este é um superávit não só duradouro como grande, tipicamente em torno de 5% do PIB. Quando o superávit em receita de investimentos recebidos do exterior é incluído, o historiador econômico Nicholas Crafts observa que o total “invisível” da balança comercial de serviços apresenta superávit há dois séculos, desde 1816.9


			O Reino Unido é particularmente bom em fornecer serviços, e só fica atrás dos Estados Unidos no que concerne ao total de exportações do setor de serviços em nível mundial. Estes não incluem apenas os serviços financeiros, mas uma gama de serviços empresariais nas áreas de direito, contabilidade, arquitetura, design, consultoria de gestão, software e publicidade. Além disso, o comércio de serviços tende a ter um valor agregado relativamente alto. Uma vez que a competitividade vem da qualidade, e não do custo, as margens tendem a ser maiores. O fato de que as exportações do Reino Unido são cada vez mais representadas por produtos e serviços de ponta pode explicar por que a recente depreciação da libra esterlina não foi capaz de impulsionar o comércio tanto quanto se havia esperado. Os preços ainda importam, mas talvez não tanto quanto antes.


			Um dos problemas do Reino Unido é que o comércio global de serviços, que é seu ponto forte, não se abriu da mesma maneira que o de produtos industriais. Desde a Segunda Guerra Mundial, o comércio global de produtos cresceu muitíssimo quando organizações multilaterais como a Organização Mundial do Comércio (OMC) e suas predecessoras reduziram as tarifas aduaneiras e eliminaram práticas restritivas. O comércio global de serviços, no entanto, não foi liberalizado na mesma medida, e isso prejudica o Reino Unido. Já nos países em que o comércio de serviços se abriu, o Reino Unido tende a se sair bem. O ensino superior é um bom exemplo de ramo de atividade no setor de serviços do Reino Unido que atende mercados externos de forma eficaz.


			Portanto, reequilibrar a economia e promover a reindustrialização não é tão fácil quanto possa parecer. A recuperação pode ter finalmente ganhado força, mas quais desses negócios a estão impulsionando, e quais setores já se recuperaram? As respostas revelam que a recuperação não se deve ao “reequilíbrio” da economia.


			Quase uma década depois, a produção industrial como um todo ainda não recuperou o nível prévio à recessão. Recessões anteriores causaram abalos consideráveis na indústria manufatureira britânica. As indústrias que sobrevieram e prosperaram depois de tais recessões tendiam a estar em nichos mais tecnológicos e especializados.


			Há nichos de atividade que estão se saindo bem. A fabricação de bebidas alcoólicas está acima dos níveis de 2008. Há relatos de que os destiladores de uísque escoceses, que representam um quarto das exportações de alimentos do Reino Unido, estão inclusive tendo dificuldade de atender a grande demanda mundial.


			A indústria aeroespacial britânica também está se saindo bem. A Rolls-Royce, com fábricas em Derby e Bristol, é uma das maiores produtoras de motores aeroespaciais do mundo. A BAE Systems, com sede em Farnborough, é uma das maiores empresas do mundo na área de defesa e está construindo novos porta-aviões.


			Embora a indústria de petróleo e gás esteja em decadência, as despesas operacionais da indústria petrolífera vêm apresentando um sólido crescimento à medida que se torna mais caro extrair o petróleo remanescente, que é mais difícil de se obter. Os custos de desmantelamento também estão em ascensão. Além disso, em várias partes do mundo há grande demanda pela expertise britânica em realizar manutenção de equipamentos de extração e em prospectar e extrair hidrocarbonetos de lugares difíceis.


			E também há o mercado habitacional. Como ocorreu com a indústria manufatureira, o setor de construção tem enfrentado dificuldades, mesmo quando a economia como um todo se recuperava. A construção de moradias está estagnada. O número de novas moradias concluídas ficou em torno de 150 mil por ano; isso é menos do que antes da crise, e bem abaixo dos 250 mil por ano que muitos especialistas consideram ser necessários para atender a demanda de longo prazo.


			O setor de serviços como um todo, no entanto, logo recuperou e então excedeu o nível em que se encontrava antes da recessão. Mas este é um setor grande, que consiste em uma miríade de atividades diferentes, e seu êxito geral esconde algumas dificuldades internas. Dois setores que tiveram mau desempenho são, como seria de se esperar, o bancário e a administração pública. Em 2015, o último ano para o qual os números anuais estão disponíveis, a produção dos serviços financeiros continuava baixa em relação ao nível registrado antes da crise, apesar da melhora nas categorias de pensão e seguros. Nos setores de defesa e administração pública, a produção vem apresentando uma queda contínua. Ao enxugar continuamente o gasto público, o governo provavelmente a fará cair ainda mais.


			A produção nas indústrias de telecomunicações e tecnologia da informação se recuperou rápido. O apetite crescente dos lares e dos negócios por novas tecnologias continua inabalado, apesar da gravidade da recessão.


			Os serviços profissionais e empresariais, que incluem uma ampla gama de serviços B2B, incluindo direito, contabilidade, consultoria de gestão, arquitetura, pesquisa e consultoria técnica e científica, serviços administrativos e de apoio, recursos humanos, relações públicas, e assim por diante, se contraíram nitidamente durante a recessão. Em comparação com o primeiro trimestre de 2008, a produção foi 15% mais baixa no terceiro trimestre de 2009. No entanto, a retração durou pouco, e o setor se recuperou solidamente e hoje supera os níveis anteriores à recessão.


			Está claro, portanto, que o Reino Unido é uma economia baseada em serviços. Sua recuperação após a crise financeira global salienta esse fato. Embora a Grã-Bretanha possa ter sido corretamente descrita como “a oficina do mundo” e “uma nação de comerciantes”, já faz algum tempo que nenhuma das afirmações é verdadeira.


			A produção industrial e as vendas no varejo, outrora o esteio da economia, foram usurpadas por especialistas aconselhando o mundo sobre como e onde investir, organizando suas empresas, propondo melhores designs de produtos, redigindo contratos, preparando relatórios contábeis e oferecendo conselhos técnicos nas áreas de engenharia, TI, arquitetura e finanças. O produto dessas atividades assume a forma de projetos, designs, especificações, recomendações, códigos de computador, ideias, relatórios, bancos de dados e similares. A atividade empresarial consiste cada vez mais em pessoas sentadas diante de telas de computador e em reuniões para avaliar projetos.


			Quão difícil é impulsionar a produtividade e a inovação nos serviços? Em que medida os políticos compreendem mal a importância do setor de serviços? O que significaria para o crescimento econômico se os serviços fossem quantificados corretamente?


			É mais difícil elaborar políticas para os serviços do que para a indústria manufatureira, pois os serviços são intangíveis. Mas, nas economias pós-industriais, estes compreendem a maior parte da produção; portanto, há escolha? Promover a inovação no setor de serviços poderia contrabalançar a tendência à diminuição da produtividade – e, portanto, à estagnação dos salários – em sociedades avançadas (algo que investigaremos posteriormente neste livro)?


			É difícil quantificar o que pode ser produzido em uma hora por um serviço profissional, tal como uma consultoria, se comparado com a fabricação de um produto. Por exemplo, uma empresa de consultoria de Londres dobrou o preço do mesmo relatório depois que a economia começou a se recuperar. Como o preço é determinado por uma procura mais alta, o custo do relatório subiu, embora o produto fornecido continuasse o mesmo. É complicado distinguir os efeitos de um aumento de preço ou melhoria de qualidade. Não é de admirar que haja dificuldades para quantificar a maior parte da economia. Algumas empresas também estão se dedicando tanto à manufatura quanto aos serviços. Os “manu-services” significam que também subestimamos a evolução de empresas como a Rolls-Royce, que ganha mais dinheiro com assistência e manutenção de seus motores do que vendendo os motores propriamente ditos, e ainda assim continua a ser vista como fabricante, em vez de prestadora de serviços.


			Não só a produção de serviços é intangível; o investimento também é. Os economistas estão discutindo se uma melhor quantificação dos ativos intangíveis aumentaria o PIB. Quando pesquisa e desenvolvimento (P&D) e outros investimentos intangíveis foram incluídos, o PIB dos Estados Unidos aumentou 3%.10 A OCDE estima que o investimento intangível, incluindo aquele em capital humano, como é o caso da educação, e softwares, é tão importante quanto o investimento em maquinário e equipamentos tangíveis no Reino Unido.11 Desde 2014, os investimentos em P&D no setor privado são incluídos no PIB do Reino Unido. Segundo essa abordagem, o PIB do Reino Unido aumentou em torno de 1,5%.


			Investimento intangível é o que faz a maioria das empresas no setor de serviços. Elas investem em pessoas. As empresas de serviços tendem a investir em capital humano, visto que esse é seu principal ativo. A inovação vem de pessoas que fornecem um serviço melhor. Embora a máquina de café seja a mesma, estamos a anos-luz de distância do café morno coado que costumava ser servido nas cafeterias, já que os baristas agora oferecem uma ampla variedade de expressos e cappuccinos. Esse investimento intangível em habilidades para produzir um café de qualidade superior dificilmente é quantificado. Se fosse, então o enigma do baixo crescimento na produtividade do Reino Unido poderia ser mais fácil de se resolver – isto é, se a produção de serviços for de fato maior do que o quantificado. Sir Martin Sorrell, diretor executivo e fundador da WPP, uma das maiores empresas de publicidade do mundo, diz que sua empresa investe 25 vezes mais em capital humano, como programas de treinamento, do que em capital físico no Reino Unido. Ele acredita que serviços como os que sua empresa oferece são subvalorizados quanto à sua contribuição para o crescimento econômico.


			A dificuldade geral é como quantificar com precisão os inputs e outputs – em grande parte, invisíveis – das empresas no setor de serviços. Aquele relatório de consultoria que dobrou de custo conta como output duplicado de um serviço nas estatísticas oficiais. Um aumento de preço reflete um serviço melhorado ou simplesmente uma conta mais alta? Há, também, reuniões possivelmente desnecessárias, mas pense naquelas em que decisões são tomadas e processos criativos começam a fluir. As reuniões são um desperdício de recursos ou sessões lucrativas de brainstorming? Tais aspectos imponderáveis explicam por que é difícil saber exatamente quanto da produção nacional do Reino Unido é mal quantificado. Sem dúvida, vale a pena tentar calcular melhor, já que essa parte invisível da economia gera a maior parte dos empregos.


			Quantificar melhor o output de serviços também afetaria a balança de pagamentos do país. O Reino Unido teve um déficit comercial persistentemente elevado, apesar da depreciação da libra esterlina depois da crise de 2008. Há escopo para promover as exportações de serviços comercializáveis para ajudar a pagar pelos bens importados. Entre as economias em desenvolvimento, há um mercado crescente para serviços, incluindo a variedade profissional altamente qualificada em que o Reino Unido se especializa, como educação e direito. Mas essas mesmas economias também estão desenvolvendo seu setor de serviços; portanto, para proteger a posição do Reino Unido como segundo maior exportador de serviços do mundo, é preciso considerar a concorrência desses países.


			Obviamente, a promoção efetiva do setor dos serviços no exterior e o apoio ao mesmo no mercado interno dependem de uma quantificação clara. Talvez a dificuldade de fazer isso seja o que leva os políticos a focarem em promover a produção industrial. Qualquer que seja a razão, a tentativa de reequilibrar a economia britânica não tem sido exatamente eficaz: os serviços recuperaram os níveis anteriores à crise sem muita ajuda ou atenção do governo, mas a indústria manufatureira ainda não conseguiu fazer isso, quase uma década depois.


			Portanto, o Reino Unido deve continuar tentando reequilibrar a economia? O que Adam Smith faria?


			O que Adam Smith pensaria sobre reequilibrar a economia


			O sistema econômico de Adam Smith está formulado em torno de três pilares: a divisão de trabalho, o mecanismo de preços e o meio de troca (dinheiro). Tanto o preço de produtos ou serviços como os salários daqueles que os produzem são ditados pelo mecanismo de preços (que Smith chamou de “mão invisível”). O dinheiro tem uma função, estipulada pelo mercado, de pagar por produtos/serviços, e sua oferta não deve ser distorcida pelo Estado, por exemplo, via políticas mercantilistas em que o objetivo do comércio é obter um superávit de exportações sobre importações e aumentar a reserva de ouro e prata de um país.


			Exploremos esses conceitos para discernir como Smith veria o debate sobre reequilibrar a economia.


			Está claro que Smith foi influenciado pela ascensão das fábricas. Ele enfatizou a eficiência de uma divisão de trabalho que possibilitava a especialização em um processo de produção que compreendia vários elementos. Para produzir um casaco de lã, por exemplo, era preciso obter a lã, fiá-la, tingi-la, tecê-la e então confeccionar o casaco. Smith usou a fabricação de alfinetes para ilustrar os benefícios da especialização. Ele observou que dez trabalhadores, cada um deles realizando suas tarefas especializadas, eram capazes de produzir 48 mil alfinetes por dia, ao passo que uma única pessoa realizando cada uma das tarefas poderia produzir apenas dez, e no máximo duas centenas. Na visão de Smith, a especialização levava as nações a se tornarem ricas.


			Smith também afirmou que, como os ganhos podiam ser trocados por produtos, o preço de um produto e a alocação de recursos deveriam estar relacionados. Ele acreditava que cada produto tinha um preço “natural”, que era o custo de produzi-lo. Ele estabeleceu uma distinção entre esse preço e o preço de mercado, que era o preço que os consumidores estariam dispostos a pagar pelo produto. Desse modo, a oferta e a procura governam os preços, e a “mão invisível” guia o mercado rumo a um equilíbrio.


			Mas Smith se preocupava com as distorções que poderiam fazer que o preço de mercado se afastasse muito do preço natural. Em sua visão, tanto o Estado como os negócios poderiam distorcer os preços ao interferir nas forças do mercado – o primeiro, cobrando impostos; os segundos, mantendo os preços artificialmente altos. Ele concluiu: “No geral [...] a melhor política [pública] é, de longe, deixar as coisas seguirem seu curso natural”.12 


			Essa abordagem é conhecida como laissez-faire, embora o próprio Smith nunca tenha usado o termo dessa maneira específica. O conceito tem suas origens em pensadores ingleses e holandeses do século XVII que influenciaram mercadores franceses durante o reinado de Luís XIV, um monarca que era fã de políticas mercantilistas e de intervenções na economia. Conta-se que, quando um ministro francês perguntou a um mercador o que o governo poderia fazer por ele, o mercador respondeu: “Laissez-nous faire, morbleu, laissez-nous faire!” ou “Deixe estar, ora, deixe estar!”.


			De acordo com as teorias de Smith, uma consequência do mecanismo do mercado é que ele possibilita que o interesse próprio leve produtores e compradores a produzirem e comprarem de maneira eficiente. Como observou na célebre declaração: “Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que esperamos nosso jantar, mas da preocupação por seu interesse. Dirigimo-nos não à sua humanidade, mas ao seu amor próprio, e nunca lhes falamos de nossas necessidades, mas das vantagens deles”.13


			Vários produtores tentando vender seus produtos geram a concorrência, que move os preços rumo a um equilíbrio. As receitas, por sua vez, são usadas para pagar salários aos trabalhadores (que também são consumidores), de modo que a economia se beneficia de cada pessoa agindo em interesse próprio em uma sociedade. Smith não era indiferente às consequências nocivas do interesse próprio, e observou que os indivíduos com mau discernimento estavam sujeitos “à ansiedade, ao medo e à dor; às doenças, à ira e à morte”.14 Em sua maior parte, no entanto, a ambição de um indivíduo por “poder e riqueza”15 aumentava o bem-estar econômico da sociedade:


			Todo indivíduo [...] nem pretende promover o interesse público nem sabe quanto o está promovendo [...] ele procura apenas sua segurança; e dirigindo aquela indústria de tal maneira que sua produção seja do maior valor, procura apenas seu próprio ganho, e nisto, como em muitos outros casos, é só levado por uma mão invisível a promover um fim que não era parte de sua intenção.16


			Esta é a premissa do sistema econômico de Smith. Seu encontro com o movimento econômico francês conhecido como fisiocracia contribuiu para suas visões acerca do que significava para a estrutura da economia. Embora discordasse da ênfase do movimento, ele se apoiou em suas ideias. Os fisiocratas valorizavam a natureza e a agricultura, e não consideravam a indústria manufatureira produtiva. Em suas teorias, a agricultura era a única fonte de riqueza, enquanto todos os demais simplesmente consumiam o que os agricultores produziam. Para Smith, o contexto era diferente. O Reino Unido passava por uma revolução industrial por meio da qual a indústria manufatureira estava aumentando tanto a produtividade como as receitas. Smith inclusive testemunhou uma incipiente revolução no consumo quando as classes médias começaram a comprar produtos manufaturados em massa, como vestuário.


			Deste modo, Smith desenvolveu essas ideias e criou um sistema econômico que valorizava o potencial produtivo da indústria manufatureira e dos mercadores. No livro III de A riqueza das nações, “Do diferente progresso da opulência em diferentes nações”, ele argumentou que, contanto que não haja interferência, o capital encontrará o caminho para seu uso mais produtivo.


			Depois de revisar a história econômica, Smith argumentou que um caminho havia levado à prosperidade: inicialmente a agricultura, seguida das indústrias e, finalmente, do comércio internacional. Os serviços não eram valorizados, já que Smith não poderia ter concebido a revolução tecnológica que possibilitaria que a produção desse setor fosse comercializada como uma matéria-prima ou um produto manufaturado em escala tão larga como ocorre hoje. Para ele, por exemplo, um quarteto de cordas de Mozart só podia ser apreciado como uma performance, e não como um download ou um CD. Se Smith vivesse hoje, talvez tivesse mudado de ideia para apoiar alguns serviços se estes pudessem ser comercializados e tivessem valor duradouro. Isso lhe daria mais uma razão para se preocupar com a intenção do governo de reequilibrar a economia. Em seu cerne, as ideias de Smith estão centradas em um mercado não distorcido.


			Para que seu sistema funcione de maneira eficaz, deve haver concorrência no mercado. Mas Smith também determinou que tais operações devem seguir a legislação e as regras estipuladas pelo governo. O setor bancário é um exemplo revelador. Smith acreditava que deve haver concorrência entre os bancos para reduzir o risco moral, por exemplo, a possibilidade de os bancos se comportarem mal sabendo que serão socorridos. A regulação do governo poderia forçar os bancos a serem mais cuidadosos e a “não estender sua moeda para além da devida proporção ao seu dinheiro”.17 Em outras palavras, os bancos devem depender de seu próprio dinheiro e depósitos para as operações de empréstimo, e não se meter em problemas ao se alavancar de maneiras complicadas.


			Ainda mais controverso, e refletindo suas preocupações acerca dos bancos, Smith defendia a estipulação de um teto para as taxas de juros, de modo que “pródigos e projetores” não pudessem usar todo o crédito disponível e excluir as “pessoas sóbrias” que usariam os empréstimos de maneira mais produtiva.18 (Seu colega filósofo Jeremy Bentham considerava isso uma traição aos princípios de livre mercado de Smith!)


			Nesse sentido, Smith concordaria com a necessidade de reformar os serviços financeiros após uma crise. Ele melhoraria a supervisão dos bancos e aumentaria a concorrência para garantir que o crédito fluísse livremente na economia. Seguindo essa mesma linha, Smith acreditava que alguma intervenção do governo era justificada, mas foi específico quanto a em quais áreas. Por exemplo, o Estado deveria manter boa infraestrutura de transportes (estradas, canais, rios navegáveis), já que isso impediria monopólios e fomentaria a concorrência. Sua preferência era ver essa infraestrutura regulada por uma administração local, ou mesmo desregulada, se isso diminuísse o custo de manutenção.19 


			Smith também defendia o gasto público em educação. Ele se preocupava com o impacto da divisão de trabalho sobre as pessoas, em particular o trabalho de montagem repetitivo: “[O trabalhador] naturalmente perde, portanto, o hábito de tal esforço, e em geral se torna tão estúpido e ignorante quanto é possível a uma criatura humana”.20 Em sua visão, o governo tinha a obrigação de neutralizar esse efeito provendo educação universal. Smith também defendia exames públicos para manter padrões educacionais, e focava na ciência, uma característica do Iluminismo escocês: “A ciência é o grande antídoto para o veneno do entusiasmo e da superstição; e onde as classes superiores estivessem protegidas deste veneno, as classes inferiores não poderiam estar excessivamente expostas a ele”.21


			Mas Smith também deixa claro que existem áreas em que o governo não deve intervir, entre as quais a imposição de limites à mobilidade dos trabalhadores e do capital e a implementação de políticas que prejudiquem a concorrência. Em particular, ele acreditava que as restrições à liberdade de comércio e as políticas que favorecem alguns setores de comércio em detrimento de outros forçariam a atividade econômica para canais improdutivos. A intervenção estatal para promover um setor no mercado está fadada a ser menos produtiva do que se os indivíduos, motivados por seus próprios interesses, fossem capazes de decidir que negócios começar ou onde trabalhar ou o que comerciar. Reequilibrar a economia vai contra as advertências de Smith sobre os governos se acreditarem capazes de escolher os setores mais produtivos.


			O argumento a favor do reequilíbrio não consegue separar os setores internos da economia da posição comercial de um país, uma vez que a especialização no interior de uma dada economia é afetada pela globalização. Quando o Reino Unido se especializou na indústria manufatureira como a primeira potência industrial, importou produtos agrícolas. Smith certamente viu as interconexões entre o comércio internacional e a estrutura da economia britânica.


			De fato, as crenças de Smith sobre um papel circunscrito para o Estado foram influenciadas por sua forte oposição às políticas mercantilistas daquela época. Ele objetou firmemente contra a distorção do mercado internacional provocada pelos mercantilistas ao produzir um superávit.


			No livro IV de A riqueza das nações, Smith critica o “sistema mercantil”. Ele explica por que a política que tenta melhorar a balança comercial impondo restrições é ineficiente. Ele era particularmente contra a regulação do comércio britânico de cereais. E não estava sozinho. Argumentar contra o protecionismo era uma preocupação geral dos economistas do Iluminismo. Smith via as políticas comerciais protecionistas como diametralmente opostas a um mercado que opera de maneira eficiente. Ele reservou suas críticas mais severas às práticas mercantilistas para o modo como os mercadores europeus exerciam seu poder de monopólio nas colônias norte-americanas, afirmando que “proibir um grande povo, porém, de fazer tudo que pode com cada parte de sua produção, ou de empregar seu capital e sua indústria do modo que julgar mais vantajoso para eles mesmos, é uma violação manifesta dos mais sagrados direitos da humanidade”.22


			Embora Smith equiparasse o livre-comércio ao exercício da liberdade econômica, um tema presente em toda a sua obra, ele fez concessões para que a alfândega gerasse receita pública, se necessário:


			Das considerações acima, parece que o Reino Unido deveria, por todos os meios, ser transformado em um porto livre, que não deveria haver nenhum tipo de interrupção ao comércio internacional, que se fosse possível custear as despesas do governo por qualquer outro método, todos os impostos, taxas e tarifas deveriam ser abolidos, e que o livre-comércio e a liberdade de troca deveriam ser permitidos com todas as nações e para todas as coisas.23


			Ao contrário de muitos economistas, Smith teve a chance de colocar suas teorias em prática. Como comissário da alfândega na Escócia, ele defendeu a remoção de todas as barreiras comerciais, que só eram justificadas pela necessidade de se obter receita para o que ele considerava propósitos legítimos de se governar um país. Ele defendia a cobrança de impostos sobre as importações e as exportações em um nível moderado, mas não tão alto a ponto de tornar o contrabando lucrativo. Fiel a suas crenças de que as políticas públicas não deveriam distorcer os mercados, ele estipulou que os impostos fossem iguais para diferentes produtores e importadores, de modo que um grupo ou um país não tivesse vantagem sobre outro. Por exemplo, ele percebia a desigualdade de se isentar de impostos as bebidas alcoólicas fermentadas e destiladas (que eram consumidas pelos ricos), enquanto as bebidas preferidas dos pobres eram taxadas.


			Após mostrar em que consiste a riqueza das nações e como o crescimento pode ser estimulado, ou pelo menos não desestimulado, pelos governos, Smith, no livro V de A riqueza das nações, passou a discutir um gasto público necessário: a defesa. Contudo, ele era contra os britânicos irem para a guerra por suas colônias norte-americanas. Ele instou para que os legisladores despertassem do “sonho dourado” do império e evitassem uma “guerra longa, cara e ruinosa”.24 Smith inclusive defendera que os colonos tivessem representação no Parlamento. Em correspondência com o membro do Parlamento William Strahan (que foi editor de Smith e de Hume) em 26 de outubro de 1775, Smith escreveu que “um monopólio forçado, e a cada dia mais precário, de cerca de 600 ou 700 mil libras por ano de produtos manufaturados, não vale o esforço; [e] que provavelmente preservaremos a maior parte deste comércio, mesmo que os portos da América sejam abertos para todas as nações”.25


			Como era de se esperar, Smith enfatizou os ganhos econômicos que seriam obtidos ao se abrir mão das colônias norte-americanas. Em conformidade com sua visão de que os mercados operam de maneira eficiente, ele viu os benefícios de comerciar com a América mesmo que esta já não fosse uma colônia; de fato, ele estava disposto a comerciar com qualquer um. Preferir um país a outro era, afinal, produto de políticas públicas, e distorcia os mercados de livre concorrência de Smith.


			Em suma, portanto, Adam Smith não teria defendido que os governos reequilibrem a economia se fazê-lo significasse introduzir distorções no funcionamento do mercado. Ele foi particularmente veemente quando se tratava do comércio, e via políticas restritivas não só como ineficientes para o mercado, como também distorcivas em relação ao comércio com outros países.


			Nem o Reino Unido, nem os Estados Unidos conseguiram reequilibrar sua economia em função da produção industrial ou cobrir seus déficits comerciais depois da crise financeira global de 2008. Em vez disso, um setor de serviços dominante e um déficit comercial persistente continuam a caracterizar essas economias pós-industriais. Smith não teria ficado surpreso. Em seu modelo econômico, o governo não pode mudar fundamentalmente a economia; apenas acrescentar distorções ao modo como o mercado funciona.


			Smith não afirmou, porém, que as vantagens econômicas de uma nação não pudessem ser moldadas. Ele acreditava na regulação do governo e em políticas elaboradas para melhorar a eficiência do mercado. Ao longo da vida de Smith, o Reino Unido passou por uma mudança estrutural significativa, tornada possível pelas condições estipuladas pelo Estado. O próprio advento da Revolução Industrial é um exemplo de como o progresso tecnológico, que o Estado pode influenciar, alterou fundamentalmente a natureza de uma economia e de uma sociedade. A revolução digital do século XXI poderia inclusive mudar a aplicação das ideias de Smith sobre o setor de serviços improdutivo, uma vez que aquilo que é produzido pelos serviços não expira, e hoje podemos, por exemplo, comprar e apreciar ad infinitum as reproduções de nossas performances musicais favoritas.


			Por fim, quanto a remodelar a vantagem de uma nação para que esta seja mais competitiva em um sistema comercial não tão livre, Smith certamente defenderia a liberalização e a abertura. Mas e se o sistema global fosse incapaz de alcançar seus padrões? O próximo capítulo explora de que modo nosso segundo grande economista, David Ricardo, veria o regime de comércio internacional atualmente imperfeito. O Reino Unido e os Estados Unidos deveriam ficar preocupados com seus grandes déficits comerciais em tal sistema?


			Um gigante entre os economistas


			Smith pode ter sido o pai da economia, mas, como todos os economistas, ele foi alvo de críticas, e não só por defender que os colonos tivessem representação no Parlamento. Por exemplo, seu amigo e contemporâneo, David Hume, questionou a afirmação de Smith de que o aluguel das fazendas poderia compor uma porção do preço da produção. Hume acreditava que o aluguel não influenciava o preço de um produto comercializado no mercado porque o preço é determinado unicamente pela quantidade ofertada e pela procura dos clientes.


			Entretanto, Adam Smith foi uma figura influente, embora um tanto excêntrica, durante toda a sua vida. Entre suas excentricidades conhecidas, está o fato de ele bater a cabeça contra a parede enquanto ditava A riqueza das nações (ele precisava ditar, porque sua caligrafia era horrível). E, embora tivesse um herdeiro designado, ele doou boa parte de seu dinheiro, quase sempre em segredo.


			Seu maior legado é, obviamente, à ciência econômica. Smith é, sem dúvida, o pai da área cujas ideias de um mercado de livre concorrência ainda hoje influenciam nosso pensamento. E ele acreditava no empenho humano acima de tudo:


			O esforço natural de cada indivíduo para melhorar sua própria condição [...] é um princípio tão poderoso que, por si só, e sem auxílio algum, não só é capaz de levar a sociedade à riqueza e à prosperidade, como também de superar uma centena de obstruções impertinentes com as quais a tolice das leis humanas com demasiada frequência dificulta suas operações.26
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			Capítulo 2 - David Ricardo: Os déficits comerciais têm importância?


			Comprar mais do resto do mundo do que o país vende: isso tem importância? Esta é uma preocupação para vários países, mas principalmente para as economias avançadas dos Estados Unidos e do Reino Unido, que têm alguns dos maiores déficits comerciais persistentes. Como discutimos no capítulo sobre Adam Smith, o comércio está relacionado à desindustrialização. Portanto, esta é uma dificuldade que outras economias podem muito bem enfrentar à medida que se desenvolvem. Mas, para o Reino Unido e os Estados Unidos, é uma questão premente hoje, com possíveis lições para outros países. O que um grande déficit comercial diz sobre a saúde da economia?


			Esta é uma questão antiga, mas que veio à luz quando o déficit na balança corrente do Reino Unido, que é a medida mais ampla que inclui fluxos de investimento e comércio internacional, atingiu recordes históricos depois da crise financeira de 2008. Não há dúvida de que existem preocupações sobre o déficit comercial do Reino Unido. O Banco da Inglaterra alertou sobre as consequências de os estrangeiros pararem de investir no Reino Unido depois que o país sair da União Europeia, o que tornaria mais difícil financiar o déficit na balança corrente.


			Os Estados Unidos também têm um grande déficit comercial, mas gozam do privilégio de o dólar americano ser a moeda de reserva do mundo. Isso significa que os estrangeiros emprestam dinheiro mais prontamente para os Estados Unidos para financiar seu déficit. Mas a posição do dólar tem sido questionada pela ascensão de moedas como o renminbi chinês (RMB).


			O cerne da questão é: importa se os Estados Unidos ou o Reino Unido têm um grande déficit comercial? Este tem sido o caso há décadas. As tensões geopolíticas podem ser maiores, mas a sustentabilidade econômica do déficit mudou muito?


			A questão do comércio internacional foi objeto de muitas análises ao longo dos séculos, particularmente com relação ao Reino Unido. Este foi um dos primeiros assuntos abordados pelos economistas no fim do século XVIII. A revogação das protecionistas Leis do Trigo em favor de uma abertura para a economia mundial marcou o início de uma era de globalização que contribuiu para a prosperidade do Reino Unido.


			Foi nessa época que a obra inaugural sobre comércio internacional foi escrita por David Ricardo. Princípios de economia política e tributação é considerado um dos clássicos da ciência econômica.


			Então, o que Ricardo diria sobre os déficits comerciais persistentes vivenciados pelo Reino Unido, bem como por outras nações desindustrializadas, como os Estados Unidos? A teoria da vantagem comparativa de Ricardo, segundo a qual os países ganham com o comércio mesmo que sejam menos eficientes do que seus parceiros comerciais na produção, transformou o pensamento acerca do comércio internacional e mostrou por que a globalização oferece benefícios significativos. Mas, para entender o contexto da teoria econômica de Ricardo, devemos primeiro examinar sua vida.


			A vida e a época de David Ricardo


			Embora seja um dos economistas mais influentes de todos os tempos, cujas ideias ainda hoje permeiam a profissão, David Ricardo nunca foi para a universidade. Nascido em 1772, ele posteriormente seria deserdado por sua família judaica ao se casar com uma quacre; Ricardo, no entanto, usou as conexões de seu pai na Bolsa de Valores de Londres para criar a própria fortuna. Ele se tornou um dos homens mais ricos do Reino Unido; também se tornou economista e, mais tarde, parlamentar.


			Ao contrário da maioria dos economistas, Ricardo foi um investidor de sucesso. Ele era um verdadeiro corretor, e, como seu pai, negociava principalmente títulos públicos. De modo similar a seu quase contemporâneo Nathan Mayer Rothschild, ele era o que na época se conhecia como “negociador de empréstimos”: negociava para obter um grande volume de títulos da dívida pública e então os vendia para o mercado por sua conta e risco. Durante a Batalha de Waterloo, ele apostou contra uma vitória francesa investindo em títulos do governo britânico. Com esse único lance, tornou-se um dos homens mais ricos da Inglaterra. Quando morreu, sua fortuna foi estimada em cerca de 700 mil libras.1


			Outro indicador de suas habilidades de investimento é que também era proprietário de terras. Aos 43 anos de idade, havia ganhado 600 mil libras e comprado o Gatcombe Park, em Gloucestershire, que pertence à princesa Ana desde 1976. A decisão de Ricardo de comprar terras pode ter tido a ver com o fato de que ele queria se tornar um country gentleman. Seus investimentos lhe deram uma renda anual de aproximadamente 28 mil libras: 10 mil libras vinham de suas propriedades, 10 mil libras, de hipotecas, e 8 mil libras, de ações francesas. Convertido para a moeda de hoje, o valor de suas propriedades foi estimado em 350-400 milhões de libras, com uma renda anual de aproximadamente 15 milhões de libras. Sua riqueza e posição contribuíram para suas teorias econômicas, que se basearam em uma sociedade dividida em três classes.
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